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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CONSUMADO QUALIFICADO. 
HOMICIDIO TENTADO QUALIFICADO. RECEPTAÇÃO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. COMPLEXIDADE DO 
PROCESSO, DIVERSIDADE DE CORRÉUS, PLURALIDADE 
DE CRIMES E CONDUTA DA DEFESA. SÚMULAS 64 E 52 DO 
STJ. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, em que se pleiteava a revogação da prisão preventiva 
do paciente, preso há 1 ano e 11 meses, sob a alegação de 
excesso de prazo para formação da culpa. A defesa argumenta 
que a demora é atribuível ao Judiciário e não ao réu, que teria 
predicados pessoais favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a demora na 
formação da culpa caracteriza constrangimento ilegal por 
excesso de prazo; e (ii) determinar se a prisão preventiva do 
paciente permanece justificada para garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta dos crimes e a suposta 
participação em organização criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O excesso de prazo para formação da culpa deve ser avaliado 
à luz do princípio da razoabilidade e das peculiaridades do caso 
concreto, incluindo a complexidade dos crimes, o número de 
réus e a necessidade de expedição de cartas precatórias, o que 
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justifica a dilação do prazo (Súmula 52 do STJ).
4. A demora processual não é exclusivamente atribuível ao 
Judiciário, uma vez que a defesa contribuiu para o atraso ao não 
apresentar resposta à acusação em tempo hábil, obrigando o 
juízo a expedir nova carta precatória para garantir a defesa 
técnica do paciente. Tal conduta afasta a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, nos termos da 
Súmula 64 do STJ.
5. A prisão preventiva do paciente encontra-se justificada pela 
gravidade concreta das acusações de homicídio qualificado, 
tentado e consumado, e pela possível participação em 
organização criminosa. A manutenção da custódia visa a 
resguardar a ordem pública e prevenir a reiteração criminosa, 
sendo inadequadas medidas cautelares alternativas.
6. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, conforme 
jurisprudência desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, em que se pleiteava a revogação da prisão preventiva 
do paciente, preso há 1 ano e 11 meses, sob a alegação de 
excesso de prazo para formação da culpa. A defesa argumenta 
que a demora é atribuível ao Judiciário e não ao réu, que teria 
predicados pessoais favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a demora na 
formação da culpa caracteriza constrangimento ilegal por 
excesso de prazo; e (ii) determinar se a prisão preventiva do 
paciente permanece justificada para garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta dos crimes e a suposta 
participação em organização criminosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O excesso de prazo para formação da culpa deve ser avaliado 
à luz do princípio da razoabilidade e das peculiaridades do caso 
concreto, incluindo a complexidade dos crimes, o número de 
réus e a necessidade de expedição de cartas precatórias, o que 
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justifica a dilação do prazo (Súmula 52 do STJ).
4. A demora processual não é exclusivamente atribuível ao 
Judiciário, uma vez que a defesa contribuiu para o atraso ao não 
apresentar resposta à acusação em tempo hábil, obrigando o 
juízo a expedir nova carta precatória para garantir a defesa 
técnica do paciente. Tal conduta afasta a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, nos termos da 
Súmula 64 do STJ.
5. A prisão preventiva do paciente encontra-se justificada pela 
gravidade concreta das acusações de homicídio qualificado, 
tentado e consumado, e pela possível participação em 
organização criminosa. A manutenção da custódia visa a 
resguardar a ordem pública e prevenir a reiteração criminosa, 
sendo inadequadas medidas cautelares alternativas.
6. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, conforme 
jurisprudência desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 76-77).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 76-80): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – HOMICÍDIOS QUALIFICADOS PELO 
MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA 
DAS VÍTIMAS, NAS MODALIDADES TENTADA (2) E 
CONSUMADA (1), RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
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IDENTIFICADOR DE VEÍCULO E DANO QUALIFICADO – 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA – 
INOCORRÊNCIA – COMPLEXIDADE DO FEITO – EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS - DEMORA ATRIBUÍVEL À 
DEFESA (SÚMULA Nº 64 DO STJ) – REVISÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA (ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP) – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO – 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA – IMPOSSIBILIDADE 
- DECISÃO FUNDAMENTADA - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA – GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA – MODO 
DE EXECUÇÃO DOS CRIMES DE HOMICÍDIO – INDÍCIOS DE 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMPLEXA 
E ORGANIZADA – REINCIDÊNCIA – SUPOSTA REITERAÇÃO 
DELITIVA DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA.

1. A dilação do prazo-referência, em razão de comportamento 
atribuível à Defesa (Súmula nº 64 do STJ) e da complexidade do 
feito, haja vista a pluralidade de réus (04), com defensores 
distintos, sendo apurada a prática de 06 Crimes, aliada à 
necessidade de expedição de Cartas Precatórias para outros 
Estados da Federação, afastam a alegação de constrangimento 
ilegal.

2. A revisão da necessidade da manutenção da Segregação 
Cautelar, nos termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, 
supera a alegação de constrangimento ilegal, por Excesso de 
Prazo para revisão da Prisão Preventiva.

3. A Segregação Cautelar encontra-se fundamentada no risco de 
reiteração delitiva (Reincidência e suposta prática de novo Delito 
durante cumprimento de pena) e na necessidade de interromper 
a suposta atuação de integrante de Organização Criminosa, 
aliada à gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modo 
de execução dos Delitos de Homicídio, praticados, em tese, em 
Concurso de Pessoas, mediante recurso que teria dificultado a 
defesa das 03 Vítimas, supostamente motivado por vingança, 
impondo-se a manutenção da segregação cautelar.

4. A garantia da ordem pública e o perigo gerado pelo estado de 
liberdade são requisitos que, quando presentes, indicam a 
insuficiência e inadequação de Medidas Cautelares Diversas da 
Prisão.

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de homicídio 
qualificado nas formas consumada e tentada, receptação, adulteração 
de sinal identificador de veículo e dano qualificado (arts. 121, § 2º, 
IV, 121, §2º, IV c/c art. 14, II, 163, parágrafo único, II, 180, e 311, do 
Código Penal).

A defesa alega, em síntese: a) que o paciente encontra-se preso 
preventivamente há 1 ano e 11 meses sem que tenha sido submetido 
ao julgamento pelo Tribunal do Júri, o que configura excesso de prazo; 
e b) que o réu não contribuiu para a lentidão do processo, que deve 
ser atribuída unicamente ao sistema judiciário e à ineficiência da 
máquina estatal.

Ao final, requer a concessão da ordem para relaxar a prisão do 
paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
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no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No que tange às alegações da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 12-13):

[...] conquanto o período entre a data em que o Paciente foi 
preso cautelarmente (14.10.2022) e a presente Sessão – 
22.08.2023 - (312 dias) seja superior ao prazo-referência 
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estipulado pelo Plano de Gestão do CNJ, a complexidade e 
gravidade da causa justificam a dilação da instrução criminal, 
considerando-se que a Ação Penal conta com 04 Réus, em que 
se apura a suposta prática de 06 Delitos (Homicídio Qualificado, 
nas formas consumada e tentada [por duas vezes], Receptação, 
Adulteração de Sinal Identificador de Veículo e Dano 
Qualificado).

Ressalta-se, ainda, que os Delitos teriam sido praticados em 
contexto de complexa Organização Criminosa atuante nos 
Estados de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito 
Federal (Relatório, Id 9676147084 - PJe). A propósito, o 
Paciente David e os Corréus Jesumar Abade e Jannifer Silva 
dos Santos são domiciliados no Distrito Federal (Denúncia – fl. 
07, doc. 06).

Ressai, ademais, que foi necessária a expedição de Cartas 
Precatórias para Citação do Paciente (Id 9856538617, PJe) e da 
Corré Jannifer (Id 9849650083, PJe), encontrando-se David 
William recolhido na Cidade de Cocalzinho/GO.

Assim, as circunstâncias do caso concreto – quantidade de 
Réus, a complexidade dos Crimes em apuração e a necessidade 
de expedição de Cartas Precatórias – evidenciam a 
complexidade do feito e justificam a dilação do prazo-referência 
(Precedente: STJ, AgRg no RHC 175703/ES, Relator: Min. 
Jesuíno Rissato [Des. Convocado do TJDFT], 6ª Turma, julgado 
em 19.06.2023).

Destaca-se que o Paciente, a despeito de citado, no dia 
04.07.2023, ocasião em que informou possuir Advogada 
constituída (Id 9856538617, PJe), não apresentou Resposta à 
Acusação, sendo expedida nova Carta Precatória, em 
24.07.2023, para que David constitua outro Advogado ou para 
que informe sobre a necessidade de Assistência da Defensoria 
Pública (Id 9873120549, PJe).

Ressalta-se que, conforme informações prestadas pela 
autoridade apontada como coatora (doc. 06), até o momento, o 
Paciente não apresentou Resposta à Acusação, contribuindo, 
portanto, para o atraso da designação da Audiência de Instrução 
e Julgamento e o consequente regular andamento do feito 
originário.

Salienta-se, neste ponto, que, consoante a Súmula 64 do 
Superior Tribunal de Justiça, inexiste constrangimento ilegal 
quando deixa a instrução de se encerrar em prazo razoável, por 
culpa da Defesa.

Destarte, a dilação do prazo para o encerramento da instrução 
processual é justificada pela complexidade do feito, conforme 
previamente delineado, e pela conduta do Paciente no processo 
de origem, o que demonstra a inexistência de constrangimento 
ilegal, por ato ilegal ou abuso de poder, apto a ensejar o 
relaxamento da Prisão Preventiva, pelo menos, neste momento.

Sobre o alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que "1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 2. Em homenagem ao princípio da 
razoabilidade, é admissível certa variação, de acordo com as 
peculiaridades de cada caso, de modo que o constrangimento deve 
ser reconhecido como ilegal somente quando o retardo ou a 
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morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos ao Poder 
Judiciário" (AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 05/03/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024)

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, for constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual.

Os elementos indicados pelo Tribunal de origem revelam a existência 
de complexidade decorrente do número de delitos apurados, da 
pluralidade de réus e seu possível envolvimento com organização 
criminosa, da necessidade de expedição de cartas precatórias, além 
das dificuldades impostas pelo próprio paciente por vícios de 
representação e retardo na prática de atos processuais.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
DESAFORAMENTO. RÉU PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 21 DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. TEMOR DAS 
TESTEMUNHAS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PENAL. 
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIADADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Na hipótese, embora o recorrente 
esteja cautelarmente segregado há aproximadamente 34 meses, 
verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se 
não só o próprio procedimento diferenciado dos processos do Júri, 
mas também a necessidade de desaforamento do feito e o fato de o 
réu já estar pronunciado, com sessão do Tribunal Júri estar designada 
para data próxima. Ademais, o recorrente já foi pronunciado, o que faz 
incidir, no caso, o enunciado da Súmula 21 do STJ.

2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

3. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do réu 
está evidenciada no modus operandi do ato criminoso e na 
conveniência da instrução criminal. Segundo delineado pelas 
instâncias ordinárias, o agravante teria matado a vítima mediante 
disparos de arma de fogo, após amarrar suas mãos, supostamente 
motivado por desacertos referentes a atividades ilícitas praticados por 
ambos. Ainda, ressalte-se que parte das testemunhas só aceitaram 
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prestar depoimento na condição de sigilosas, pelo temor de sofrer 
represálias, bem como que o processo precisou ser desaforado em 
razão de desconforto dos jurados para atuar em processo relativo ao 
réu.

4. Diante desse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 196.944/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. TRÂMITE 
REGULAR. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. DIGITALIZAÇÃO 
DOS AUTOS COM MIGRAÇÃO AO SISTEMA PJE. RETIFICAÇÃO DE 
DADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, 
jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos 
prazos processuais.

2. Na hipótese, não restou caracterizada a existência de mora na 
tramitação do processo a justificar o relaxamento da prisão preventiva, 
porquanto este tem seguido seu trâmite regular. A insatisfação da 
defesa com a relativa delonga na conclusão do feito não pode ser 
atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, em que o processo foi 
digitalizado e, após a migração para o sistema PJe, o processo passou 
pela fase de retificação de dados, o que naturalmente causou certo 
atraso na conclusão do feito.

3. Outrossim, consignou-se no aresto impugnado que a audiência de 
instrução e julgamento foi realizada e que os autos aguardam a 
apresentação das alegações finais da defesa e do Parquet, a atrair a 
incidência o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior de Justiça.

4. Assim, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não 
podendo ser imputada ao Judiciário a responsabilidade pela demora, 
como bem fundamentado pelo Tribunal de origem.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 888.960/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 950.890 / MG
Número Registro: 2024/0377196-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00148048920228130704 10000231846379000 148048920228130704

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE CAXITO SANTOS
ADVOGADO : FELIPE CAXITO SANTOS - MG153836
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DAVID WILLIAM PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : JESUMAR ABADE
CORRÉU : JANNIFFER SILVA DOS SANTOS
CORRÉU : GUSTAVO FERREIRA DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID WILLIAM PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE CAXITO SANTOS - MG153836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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